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b) protecao das pessoas envolvidas;

C) preservagao das provas;

d) garantia da lisura e do sigilo das apuracgdes;

e) promocao de alteracdes funcionais temporarias até o desfecho da situacao;
f) mudancgas de métodos e processos na organizagao do trabalho;

g) melhorias das condi¢des de trabalho;

h) aperfeicoamento das praticas de gestao de pessoas;

i) acdes de capacitacdo e acompanhamento de gestores e servidores;
j) realizagédo de campanha institucional de informacéo e orientacao;

k) revisdo de estratégias organizacionais e/ou métodos gerenciais que possam configurar assédio
moral organizacional;

I) celebragéo de termos de cooperagao técnico-cientifica para estudo, prevengédo enfrentamento do
assédio moral e sexual.

VIII - articular-se com entidades publicas ou privadas que tenham objetivos idénticos aos da
Comissao, visando ao aprimoramento das medidas adotadas.

Paragrafo Unico. A Comisséo constituida por este Ato ndo substitui comissdo de sindicancia e/ou
processo administrativo disciplinar.

Art. 32 Fica revogada a Portaria TRE/AM n® 940, de 12 de setembro de 2022.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicacdo no Diario de Justica Eletronico.
Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins

Presidente do TRE/AM

PORTARIA N2 111, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023

Atualiza e consolida a Comissdo de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio
Sexual e da Discriminagdo do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas - Segundo Grau de
Jurisdicao.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS, considerando o teor da
Resolugdo CNJ n. 351, de 28.10.2020, que instituiu, no ambito do Poder Judiciario, a Politica de
Prevencao e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagéo, bem como
indicagdes presentes no Processo Administrativo Digital - PAD n? 14.204/2020,

RESOLVE:

Art. 12 Fica consolidada a Comissédo de Prevencao e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio
Sexual e da Discriminagdo no ambito do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas - Segundo Grau
de Jurisdicao.

Paragrafo Unico. A comissao referida no caput tera a seguinte composigao:

| - Dr. Igor Caminha Jorge - Juiz Eleitoral da 602ZE - Alvaraes/AM (Presidente da Comiss&o);

Il - Dra. Aline Kelly Ribeiro Marcovicz Lins - Juiza Eleitoral da 562 ZE - Iranduba/AM (Vice-
Presidente);

[ll - Desembargador Eleitoral Kon Tsih Wang - membro do Pleno do TRE/AM;

IV - Aline Said Pessoa do O Silva - Técnico Judiciario, lotada na Sec¢do de Direitos Politicos -
CSORI/CRE do TRE/AM, indicada pela Presidéncia (Coordenadora da Comissao);

V - Hernan Batalha Gongales - Técnico Judiciario, lotado no Nucleo de Apoio as Zonas Eleitorais -
NAZE/CRE, indicado pela Secretaria de Gestao de Pessoas;

VI - Eléngio Moreira dos Santos, Técnico Judiciario, lotado no Gabinete da Policia Judicial - GPJ,
indicado pelo Sindicato dos Servidores da Justica Eleitoral do Estado do Amazonas - SINJEAM;

VIl - Hugo César Lindolfo Gomes, Técnico Judiciario, lotado no Gabinete da Secretaria, indicado
pela Secretaria de Gestao de Pessoas;

VIII - Maria do Carmo de Souza e Souza, colaboradora terceirizada;
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IX - Hillary Victoria Martins de Morais - estagiaria lotada na COAUD.

Art. 22 A Comisséao constituida por este Ato tem como principais atribui¢des:

| - monitorar, avaliar e fiscalizar a adogédo da Politica de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio
Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo no TRE/AM;

Il - contribuir para o desenvolvimento de diagnéstico institucional das praticas de assédio moral e
sexual;

[l - solicitar relatérios, estudos e pareceres aos 6rgaos e unidades competentes, resguardados o
sigilo e o compromisso ético- profissional das areas técnicas envolvidas;

IV - sugerir medidas de prevencgdo, orientacdo e enfrentamento do assédio moral e sexual no
trabalho;

V - representar aos érgéos disciplinares a ocorréncia de quaisquer formas de retaliagdo aquele(a)
que, de boa-fé, busque os canais proprios para relatar eventuais praticas de assédio moral ou
sexual;

VI - alertar aos gestores sobre a existéncia de ambiente, pratica ou situacdo favoravel ao assédio
moral ou assédio sexual;

VIl - fazer recomendacdes e solicitar providéncias as direcbes dos 6rgaos, aos gestores das
unidades organizacionais e aos profissionais da rede de apoio, tais como:

a) apuragao de noticias de assédio;

b) protecao das pessoas envolvidas;

C) preservagao das provas;

d) garantia da lisura e do sigilo das apuracoes;

e) promocao de alteracdes funcionais temporarias até o desfecho da situacao;

f) mudancgas de métodos e processos na organizacao do trabalho;

g) melhorias das condi¢des de trabalho;

h) aperfeicoamento das praticas de gestao de pessoas;

i) acdes de capacitacdo e acompanhamento de gestores e servidores;

j) realizacdo de campanha institucional de informacéo e orientacao;

k) revisdo de estratégias organizacionais e/ou métodos gerenciais que possam configurar assédio
moral organizacional;

I) celebragdo de termos de cooperacao técnico-cientifica para estudo, prevengéo enfrentamento do
assédio moral e sexual.

VIII - articular-se com entidades publicas ou privadas que tenham objetivos idénticos aos da
Comissao, visando ao aprimoramento das medidas adotadas.

Paréagrafo Unico. A Comiss&o constituida por este Ato ndo substitui comiss&o de sindicancia e/ou
processo administrativo disciplinar.

Art. 32 Ficam revogadas as seguintes Portarias:

- Portaria TRE/AM n® 941, de 12 de setembro de 2022; e

- Portaria TRE/AM n® 8, de 4 de janeiro de 2023.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicacdo no Diario de Justica Eletronico.
Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins

Presidente do TRE/AM

ATOS DO CORREGEDOR

PROVIMENTO
PROVIMENTO CRE/TRE-AM N2 007/2023
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